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 ATA 4 – REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL ESPORTE DE SANTA CATARINA
Às nove horas do dia sete de julho de dois mil e nove, nas dependências do Hotel Cambirela, em Florianópolis, teve início á reunião ordinária do Conselho Estadual de Esporte, que contou com a presença dos seguintes conselheiros: Presidente Pedro José de Oliveira Lopes, Victor Tadeu de Andrade, Ademar José da Silva, Amaury Wagner Veríssimo, Carlos Luiz Weber, Frank Fred Utech, Hercílio Paraguassu Antunes de Freitas, Idemar Ângelo Tomasi, Ivan Carlos Agnoletto, Pedro Jorge Cortes Morales, Sady Cayres Berber, Samuel Fernando Linhares e Sérgio Vieira Galdino. // O Presidente do CED, Pedro Lopes, pôs em discussão a Ata nº 03/CED/2009, aprovada com correções. Leitura de Expediente, que constou os seguintes termos: Dia 08/06 – Convite ALESC – Deputada Odete de Jesus; Ofício VP ADM nº 42/2009 – Figueirense Futebol Clube; Dia: 09/06 – E-mail Secretaria de Esportes de Brusque; Dia: 17/06 – Ofício FCDS nº 042/2009 – Federação Catarinense de Desportos de Surdos; Dia: 18/06 – Ofício nº 015/2009 – TJD/SC; Dia: 19/06 – Ofício nº 392/2009 – Câmara Municipal de Chapecó; Dia: 23/06 – Convite ALESC – Deputado Giancarlo Tomelin; Dia: 29/06 – Convite Câmara Municipal de Florianópolis – Vereador Gean Marques Loureiro; Dia: 30/06 - Ofício Secretaria Municipal de Esporte de Chapecó; Dia: 1/07 – Convite Unimed; E-mail AFESC; Justifica de ausência a reunião dos conselheiros Ademar Podgaietsky, Darcio de Saules, Roberto Carlos Marangoni e Mário Sérgio Ranzolin Vieira; e Certificado de Registro de Entidade Desportiva. // Comissão de Legislação e Normas: Processo nº 155/CED/2007 – Proposta de reformulação do regimento interno; Processo nº 002/CED/2009 – Sugestões de mudança no Código de Justiça Desportiva; Processo nº 004/CED/2009 – Decreto nº 2.080 de 03/02/2009 PDIL; Processo nº 005/CED/2009 – Forma de premiação dos eventos da Fesporte – Parajasc e Jogos Abertos da Terceira Idade; e processo nº 010/CED/2009 – Falta de conselheiro a sessão ordinária. //Processos de Certificado de Registro de Entidade Desportiva: Processo nº 025/CED/2009 – Associação de Surf da Joaquina; processo nº 035/CED/2009 – PAAJ – Pais, Alunos e Amigos do Judô; processo nº 036/CED/2009 – Clube Blumenau de Caça e Tiro Esportivo; processo nº 038/CED/2009 – Federação Catarinense de Tênis de Mesa; processo nº 043/CED/2009 – Instituto Dingo’s Point Ball; processo nº 044/CED/2009 – Associação de Pais e Amigos da Natação de Caçador; processo nº 045/CED/2009 – Clube Atlético Baependi; processo nº 046/CED/2009 – Associação Blumenauense de Ginástica Artística; processo nº 047/CED/2009 – Associação de Desenvolvimento Comunitário dos Empregados Ceramistas e Agrícolas da Foz do Rio Tijucas; processo nº050/CED/2009 – Federação Catarinense de Tênis; processo nº054/CED/2009 – Federação de Vela do Estado de SC; processo nº 055/CED/2009 –Federação Catarinense de Futebol Sete/Society. RENOVAÇÃO: Processo nº 002/CED/2009 – Federação Catarinense de Voleibol; processo nº 003/CED/2009 – Federação Catarinense de Ciclismo; processo nº 004/CED/2009 – Federação Catarinense de Atletismo; processo nº 005/CED/2009 – Federação de Ginástica de SC; processo nº 007/CED/2009 – Sociedade Desportiva Vasto Verde . Processos SEITEC: Comissão Temátiaca das Federações Esportivas: Ptec nº 315/095, 250/090 – Federação Catarinense de Motociclismo, ptec nº 1754/092 – Federação Catarinense de Atletismo. Comissão Temática de Ligas/Clubes Esportivos: Ptec nº 1460/099 – FITEF; ptec nº759/090, 752/096, 722/090 – SC Empreendimentos Esportivos e Culturais; ptec nº 1635/093 – Liga Jaraguaense de Futebol; ptec nº 599/093, 654/094 – Liga Atlética da Região Mineira; ptec nº 1643/096 – Prefeitura Municipal de Corupá; ptec nº 1258/095 – Clube de Patinação Rodas de Ouro; Ptec nº 1466/097 – Associação dos Profissionais do Esporte; Ptec nº 1931/091 – Associação de Corredores de Rua de Florianópolis; ptec nº 2032/090 – Concórdia Atlético Clube; ptec nº 1043/099 – Associação dos Corredores de Rua de São José; ptec nº 806/099 – Associação Corpo de Bombeiros Comunitários de Blumenau; ptec nº 518/093 – Liga Florianópolitana de Futebol; ptec nº 1801/090, 2002/094 – Fundação Municipal de Esportes de Florianópolis; ptec nº 1263/099 – Prefeitura Municipal de Xanxerê; ptec nº 1676/091 – Associação Brusquense dos Amigos e Incentivadores da Natação; ptec nº 247/097 – Centro de Desenvolvimento de Pesquisa de Tecnologia Aplicada; ptec nº 2036/096 – Prefeitura Municipal de Santa Helena; ptec nº 907/090 – Clube Náutico Riachuelo; ptec nº 387/096 – Associação Desportiva Colegial; ptec nº 2173/093 – Associação Atlética Universitária. Comissão Temática de Atletas: Ptec nº 1340/093 – Nelso Schneider Neto; ptec nº 1821/091 – Bruno Di Bernardi; ptec nº 1853/090 – Rafaela Colombo Collazi; ptec nº 1675/095 – Taynara Bonetti da Silveira; ptec nº 791/091 – Adriana Regina Costa Espíndola Kobiyana; ptec nº 1035/096 – Maurício Marinho Falcão K. Borges; ptec nº 318/094 – Eduardo Corrêa da Silva; ptec nº 08/095 – Fernanda K. Hermenegildo; ptec nº 763/098 – André Palermo Szucs; ptec nº 903/094 – Thiago C. Dobuchak; ptec nº 449/091 – Eduardo Tonet Milani; ptec nº 2017/091 – João Pedro Sarda da Silva; ptec nº 39/098 – Alex Ramos Veeren; ptec nº0128/090 – Izabelle Coradini; ptec nº 173/096 – André Otto da Fonseca; ptec nº 1892/096 – Diego Martins; ptec nº 1513/095 – Ana Carla Zierke; ptec nº 1452/096 – Carolina Prudente da Silva; ptec nº 915/092 – Marcela Guimarães Bueno. //Ato Contínuo// O Presidente do CED, Pedro Lopes, abriu os trabalhos cumprimentando a todos os conselheiros. Colocando que se sente muito desconfortável em relação as diárias e jetons ainda não pagos pela Secretaria, e que tomará providências em relação ao fato. Pedindo mais uma vez compreensão a seus pares. Em relação ao fato todos os conselheiros manifestaram-se e estão injuriados com o que está ocorrendo, colocando que estão arcando com as próprias despesas para estarem nas reuniões, o que não é justo pois, existe uma lei e esta tem que ser cumprida.// Ficou deliberado que o conselheiro Carlos Luiz Weber representará este Colegiado no dia da Imprensa Catarinense, na cidade de Chapecó, dia vinte e cinco do corrente mês.// O senhor Presidente relembra a todos que dia 10 de agosto é a data limite para a entrega dos currículos dos postulantes comendadores.// O conselheiro Sérgio Vieira Galdino informa que, segundo lhe foi passado, a federação Catarinense de Karatê está cobrando dos atletas taxa para participarem da OLESC, o que não acha justo. Em relação ao assunto, o conselheiro Victor Tadeu de Andrade solicita que convide para a próxima reunião, dia 07 de agosto, o presidente da referida federação para que se manifeste sobre o tema.// O conselheiro Samuel Fernando Linhares ficou de comparecer a Assembléia Legislativa para saber os critérios e controle das entidades que possuem reconhecimento como utilidade pública. O conselheiro Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas ficou de verificar junto ao Ministério Publico o controle da utilização dos recursos públicos pelas entidades sem fins lucrativos. Também se prontificou ir até o município de Porto Belo para falar com a Presidente Estadual dos Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas a fim de tratar dos critérios que são adotados para o registro de entidades sem fins lucrativos.// Comissão de Legislação e Normas: Processo nº 155/CED/2007 - O conselheiro Hercílio Paraguassú Antunes de Freitas apresentou as alterações do Regimento Interno que foi debatido e aprovado com a seguinte redação: ESTADO DE SANTA CATARINA. CONSELHO ESTADUAL DE ESPORTE – CED. REGIMENTO INTERNO: TÍTULO I. DAS DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS, DA FINALIDADE, COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO. CAPÍTULO I: DAS DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS E DA FINALIDADE. Art. 1º. O Conselho Estadual de Esporte do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Estadual de nº 8.646, de 4 de junho de 1.992, alterada pela Lei Estadual de nº 14.367, de 25 de janeiro de 2.008, é órgão de deliberação coletiva, com sede em Florianópolis e jurisdição em todo o Estado. Art. 2º. O Conselho Estadual de Esporte de Santa Catarina é um órgão colegiado com funções consultivas, deliberativas, normativas e fiscalizadoras em matéria relacionada com o desporto do Estado de Santa Catarina, na forma da legislação vigente. Parágrafo Único – O Conselho Estadual de Esporte tem por objetivo discutir, deliberar e propor ao Secretário da pasta à qual estiver vinculado, as diretrizes da política de esporte do Estado, seguindo as orientações e determinações contidas nas políticas governamentais. CAPÍTULO II: DA COMPETÊNCIA. Art. 3º. Compete especificamente ao Conselho Estadual de Esporte de Santa Catarina: I – sugerir prioridades para o Plano Estadual de Esporte, em conjunto com as entidades esportivas; II – fiscalizar e fazer cumprir a legislação; III – mediar conflitos entre as entidades esportivas do Sistema Desportivo Estadual de Santa Catarina, quando solicitado; IV – emitir pareceres e recomendações sobre questões esportivas estaduais; V – estabelecer normas gerais sobre o esporte; VI – outorgar o “Certificado de Registro de Entidades Esportivas”; VII – propor prioridades para o plano de aplicação de recursos do Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte – FUNDESPORTE; VIII – emitir parecer prévio, quando solicitado pela Administração Pública, para a liberação de recursos; IX – elaborar o seu regimento interno, submetendo-o à aprovação do Chefe do Poder Executivo, por intermédio do Secretário da pasta à qual estiver vinculado. X – regulamentar as atribuições do Tribunal de Justiça Desportiva de Santa Catarina, submetendo-as à aprovação do Chefe do Poder Executivo, por intermédio do Secretário da pasta à qual estiver vinculado; XI – aprovar o Código de Justiça Desportiva; e XII – exercer outras atribuições definidas em lei. Parágrafo Único – Os atos normativos e resolutivos do Conselho Estadual de Esporte serão assinados pelo seu Presidente e terão eficácia após sua publicação no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. CAPÍTULO III. DA COMPOSIÇÃO. Art. 4º. O Conselho Estadual de Esporte será formado por vinte e um membros efetivos, nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo, com a seguinte composição: I – como membro nato, o dirigente máximo da Fundação Catarinense de Esporte – FESPORTE, que exercerá a Secretaria Geral do Conselho, sendo suplente o seu substituto legal; II – dez membros representativos das diversas regiões do Estado, escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo dentre personalidades da área do esporte, atuantes e de reconhecida idoneidade; III – dez membros representativos da sociedade civil organizada e de setores esportivos catarinenses, estabelecidos da seguinte forma: a) dois representantes indicados por associação representativa das federações esportivas catarinenses, sendo um de seus dirigentes e um dos clubes, árbitros, técnicos ou entidade patrocinadora do esporte do Estado; b) quatro representantes das regiões esportivas, indicados pelos municípios delas participantes; c) um representante dos profissionais em Educação Física; d) um representante dos cronistas esportivos; e) um representante do Conselho de Dirigentes das Instituições de Ensino Superior em Educação Física; f) um representante dos atletas que estejam registrados em entidade de administração do Sistema Esportivo Estadual. § 1º. Os membros representantes da sociedade civil organizada, especificados no inciso III, serão escolhidos pelas respectivas entidades, segundo os critérios estabelecidos no Título IV, Capítulo I, Seção I, deste Regimento Interno, devendo os nomes ser oficializados ao Secretário da pasta à qual estiver vinculado o Conselho, com a anexação da ata da assembléia que fez a indicação, que os relacionará ao Chefe do Poder Executivo para nomeação. § 2º. O mandato dos conselheiros será de dois anos, permitida uma única recondução através do segmento pelo qual fora indicado. § 3º. Fica assegurada a renovação de, no mínimo, um terço dos membros do Conselho a cada mandato. § 4º. O Presidente do Conselho Estadual de Esporte será escolhido pelo Chefe do Poder Executivo dentre os seus membros efetivos. § 5º. Nas ausências e impedimentos do Presidente assumirá o Secretário Geral do Conselho, que designará um dos membros presentes para exercer em seu lugar a Secretaria Geral. § 6º. Na hipótese de vagar cargo de conselheiro, novo nomeado completará o mandato do substituído, nas mesmas condições estabelecidas nesta lei. § 7º. A indicação dos membros previstos no item III, alínea “b”,  se dará por intermédio de processo eletivo, previsto no Título IV, Capítulo I, Seção I, deste Regimento Interno. TÍTULO II. DAS ATRIBUIÇÕES, ORGANIZAÇÃO E  FUNCIONAMENTO. CAPÍTULO I. DAS ATRIBUIÇÕES DE MEMBRO DO CONSELHO. Art. 5º. São atribuições dos membros do Conselho: I – relatar e discutir os processos que lhe forem atribuídos e neles proferir seu parecer e voto; II – participar das discussões e deliberações do Conselho; III – determinar, como relator, as providências necessárias à boa instrução do processo, inclusive solicitar diligência; IV – solicitar ao Presidente do Conselho, quando julgar necessário, a presença em sessão do postulante ou titular de qualquer órgão informante, para os esclarecimentos que se fizerem indispensáveis; V – solicitar em plenário, à Secretaria Executiva do Conselho, por intermédio do Presidente, os esclarecimentos verbais que entenderem necessários; VI – pedir vista de processo e requerer adiamento de votação; VII – fazer indicações, requerimentos e propostas relativas a assuntos de exclusiva competência do Conselho; VIII – assinar os atos e pareceres dos processos em que for relator ou participar; IX – propor convocação de sessão extraordinária; X – propor emenda ou reforma do Regimento Interno do Conselho; XI – após justificar, declarar-se impedido de participar de votações; XII – suscitar impedimento de votação de Conselheiro, direta ou indiretamente, interessado em processo em pauta; XIII – exercer outras atribuições definidas em lei ou em regulamento. XIV – Representar o Conselho Estadual de Esportes. CAPÍTULO II. DA ORGANIZAÇÃO. Art. 6º. São órgãos integrantes do Conselho Estadual de Esporte: I – Plenário; II – Presidência; III – Comissões Permanentes: a) Comissão de Esporte Educacional; b) Comissão de Esporte Participativo; c) Comissão de Esporte de Rendimento; e d) Comissão de Legislação e Normas. IV – Câmaras Temáticas; V – Secretaria Geral; VI – Secretaria Executiva. CAPÍTULO III. DO PLENÁRIO. SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO DO PLENÁRIO. Art. 7º. O Plenário, órgão soberano do Conselho Estadual de Esporte, compõe-se dos vinte e um membros do Conselho.. Art. 8º. Aos conselheiros poderá ser concedida, mediante requerimento, licença, a critério do plenário, por um prazo não superior a noventa dias, na vigência do mandato.. Art. 9º. Após faltar três sessões consecutivas ou cinco alternadas, o membro do Conselho Estadual de Esporte é considerado demitente, deixando de ser considerado para efeito de quorum. § 1º. O segmento representado pelo Conselheiro demitente será comunicado e terá a faculdade de indicar o substituto, no prazo de dez dias, contados da data da comunicação. Não o fazendo, o Presidente, ouvido o plenário, encaminhará lista tríplice ao Secretário da pasta à qual o Conselho estiver vinculado, para nomeação por intermédio de ato do Chefe do Poder Executivo. § 2º. Se a desistência for de representante previsto no inciso II, do artigo 4º, a comunicação será feita ao Governador do Estado, através do Secretário da pasta à qual o Conselho estiver vinculado, para a nomeação do substituto. § 3º. A justificativa da ausência em reunião só será aceita pela Presidência, desde que receba parecer favorável da Comissão de Legislação e Normas do Conselho Estadual de Esporte, com referendo do plenário. § 4º. Não se aplicam as regras deste artigo nos casos de licença concedida, nos moldes do artigo 8º deste Regimento Interno. SEÇÃO II – DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO PLENÁRIO. Art. 10. Ao Plenário compete: I – discutir e deliberar sobre os assuntos relacionados nos artigos 2º e 3º deste Regimento; II – julgar e decidir sobre os assuntos encaminhados à apreciação do Conselho; III – dispor sobre as normas e baixar atos relativos ao funcionamento do Conselho. IV – conceder licença a seus membros, nos moldes do artigo 8º, deste Regimento Interno. V – Normatizar e conduzir os processos de indicação e eleição dos conselheiros relacionados no artigo 4º, inciso III, deste Regimento Interno. SEÇÃO III – DA SESSÃO PLENÁRIA. SUBSEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 11. As sessões serão públicas, podendo ser reservadas quando assim deliberar o Plenário. Art. 12. O Conselho Estadual de Esporte poderá realizar sessões solenes para comemorações ou homenagens, que serão consideradas extraordinárias. Parágrafo Único – O Plenário poderá destinar parte da sessão ou interromper seus trabalhos, em qualquer tempo, para recepção a personalidade ou autoridade, por proposta do Presidente ou de Conselheiro. SUBSEÇÃO II – DA ORDEM E DIREÇÃO DA SESSÃO. Art. 13. Em cada sessão haverá: I – leitura da ata; II – expediente; III – ordem do dia; IV – assuntos gerais. Parágrafo Único – A critério da Presidência da sessão, a ordem da pauta poderá ser alterada, para atender a interesse do Plenário. Art. 14. A sessão será presidida Pelo Presidente do Conselho Estadual de Esporte ou, na sua ausência, pelo Secretário Geral. § 1º. No impedimento do Presidente e do Secretário Geral, assumirá a presidência dos trabalhos o Conselheiro mais antigo. § 2º. As sessões que contarem com a presença do Secretário da pasta à qual estiver vinculado o Conselho, por este serão presididas. SUBSEÇÃO III – DA CONVOCAÇÃO DA SESSÃO Art. 15. O Conselho Estadual de Esporte se reunirá, ordinariamente, em sessão plena, através de convocação, mensalmente. Parágrafo Único. Excepcionalmente, por decisão do Plenário, poderão ser realizadas sessões ordinárias ou extraordinárias fora da sede e das datas previstas em seu calendário. Art. 16. O Conselho Estadual de Esporte se reunirá extraordinariamente mediante solicitação do Secretário da pasta à qual estiver vinculado, ao Presidente do Conselho, ou por iniciativa deste, ou, ainda através de requerimento de, no mínimo, sete de seus membros. Parágrafo Único – A convocação para reuniões extraordinárias poderá ser feita com vinte e quatro horas de antecedência, se formalizada no dia sessão ordinária e, nos demais casos, com setenta e duas horas de antecedência, pelo menos, tomando-se providências para que os Conselheiros sejam notificados em tempo. SUBSEÇÃO IV – DO QUORUM. Art. 17. As sessões do Conselho Estadual de Esporte serão abertas com, no mínimo, dois terços de seus membros e as decisões serão tomadas por maioria simples dos membros presentes. Parágrafo Único – O Presidente somente exercerá o seu direito a voto em caso de empate na votação. SUBSEÇÃO V – DO ORADOR E DO APARTE. Art. 18. Nenhum Conselheiro poderá usar da palavra sem que lhe tenha sido concedida pelo Presidente da sessão. § 1º. Ao pronunciar-se, o Conselheiro deverá ater-se à matéria em discussão. § 2º. O Conselheiro que usar da palavra, sem que lhe tenha sido concedida, será convidado pelo Presidente a aguardar a permissão. § 3º. Nenhum Conselheiro poderá referir-se ao Conselho ou a qualquer um de seus membros de forma descortês ou injuriosa. Art. 19. A palavra será concedida ao Conselheiro que primeiro a tiver solicitado, cabendo ao Presidente regular a precedência quando mais de um a pedir ao mesmo tempo.§ 1º. O relator terá precedência para manifestar-se sobre a matéria em discussão. § 2º. O Presidente poderá solicitar ao Conselheiro para que interrompa seu discurso para: I – comunicação importante; II – recepção de autoridade ou personalidade; III – restabelecer a ordem da sessão. Art. 20. Aparte é a interrupção do orador para indagação ou esclarecimento relativo à matéria em debate. § 1º. O Conselheiro somente poderá apartear o orador se dele obtiver permissão. § 2º. Não será permitido aparte: I – à palavra do Presidente da sessão; II – paralelo à discussão; III – por ocasião do encaminhamento de votação; IV – quando o orador estiver suscitando questão de ordem. SUBSEÇÃO VII – DA QUESTÃO DE ORDEM. Art. 21. Questão de ordem é a solicitação de esclarecimento que se fizer necessário ao bom andamento de uma sessão e à normalidade da discussão e da votação de proposição. Art. 22. Caberá ao Presidente da sessão resolver, soberanamente, as questões de ordem, ou delegar ao Plenário a decisão. Art. 23. As questões de ordem poderão ser levantadas em qualquer fase dos trabalhos, para argüir a inobservância de preceito regimental. Art. 24. Suscitada questão de ordem, sobre ela só poderá falar um Conselheiro, que contra-argumente as razões invocadas pelo autor. Art. 25. O tempo para formular questão de ordem, em qualquer fase da sessão, ou contraditá-la, não poderá exceder dois minutos. SUBSEÇÃO VIII – DA ATA Art. 26. As sessões plenárias do Conselho terão início com a leitura da ata da sessão anterior, salvo por decisão diversa da Presidência ou do Plenário. § 1º. Não havendo manifestações contrárias ao teor da ata, ela será aprovada e subscrita pelos Conselheiros presentes, que participaram da sessão anterior. § 2º. As retificações requeridas pelos Conselheiros serão inseridas na ata, quando lida. Art.27. A ata será lavrada mesmo que a sessão não seja iniciada, fazendo-se dela constar os nomes e assinaturas dos Conselheiros presentes. SUBSEÇÃO IX – DO EXPEDIENTE. Art. 28. No expediente, o Presidente da sessão dará ciência, em sumário, das proposições, ofícios, representações, petições e outros documentos dirigidos ao Conselho. Parágrafo Único – As proposições e papéis deverão ser entregues ao Presidente da sessão até o momento de instalação dos trabalhos, para leitura e encaminhamento. SUBSEÇÃO X – DA ORDEM DA PAUTA E DAS PROPOSIÇÕES Art. 29. A ordem das proposições será organizada pela Secretaria Executiva. § 1º. Na organização, a Secretaria Executiva colocará em primeiro lugar as proposições em regime de urgência, seguidas de um regime de prioridade e, finalmente, das em regime de tramitação ordinária, na seguinte seqüência: I – votações adiadas; II – discussões adiadas; III – proposições que independem de pareceres, mas dependem de apreciação do Plenário; IV – proposições com pareceres aprovados pelas Comissões. § 2º. Os atos do Presidente, sujeitos à homologação do Plenário, serão incluídos em primeiro lugar, dentro do grupo correspondente ou regime em que tramitam. SUBSEÇÃO XI – DAS PROPOSIÇÕES E DE SUAS EMENDAS Art. 30. A emenda à proposição constante da pauta só poderá ser apresentada antes de iniciada a discussão da proposição, e haverá deliberação se ela for acatada pelo relator. Parágrafo Único – As emendas deverão ser apresentadas por escrito. SUBSEÇÃO XII – DAS PROPOSIÇÕES, DA DISCUSSÃO E DA VOTAÇÃO Art. 31. Iniciada a discussão, a palavra será dada ao relator, que terá o tempo necessário para dar conhecimento da matéria ao Plenário. Parágrafo Único – O Conselheiro terá liberdade de se pronunciar, na ordem em que solicitar a palavra. Art. 32. A votação e as discussões de matérias poderão ser adiadas mediante requerimento de Conselheiro, apresentado antes de iniciadas as discussões, com a aprovação do Plenário. Art. 33. Encerradas as discussões, nenhum Conselheiro poderá usar da palavra sobre o assunto debatido, salvo para encaminhamento de votação. Art. 34. Antes do início da votação de qualquer matéria, será concedida vista ao Conselheiro que a pedir, devendo o processo voltar à pauta na mesma sessão. Art. 35. As votações serão simbólicas, podendo qualquer Conselheiro requerer votação nominal. Parágrafo Único – Nas votações previstas no Título IV, Capítulo I, de acordo com a vontade do Plenário, o voto poderá ser secreto. SUBSEÇÃO XIII – DOS ASSUNTOS GERAIS. Art. 36. Em assuntos gerais, será dada a palavra aos Conselheiros que a solicitarem, para versar sobre assunto de livre escolha, cabendo a cada um três minutos, no máximo. CAPÍTULO IV. DA PRESIDÊNCIA. SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO. Art. 37. A Presidência do Conselho Estadual de Esporte é exercida por membro escolhido pelo Chefe do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina.. Parágrafo Único – Nas sessões em que estiver presente o Secretário da pasta à qual estiver vinculado o Conselho, este será o Presidente de Honra do Conselho, cabendo-lhe a direção dos trabalhos, sem direito a voto, não sendo computado entre os vinte e um membros para efeito de quorum. SEÇÃO II – DA COMPETÊNCIA E ATRIBUIÇÕES. Art. 38. O Presidente é a autoridade administrativa superior do Conselho Estadual de Esporte, cabendo-lhe dirigir e orientar os trabalhos internos, presidir as sessões do Plenário e exercer a representação externa, cumprindo e fazendo cumprir a legislação e as resoluções concernentes aos objetivos do órgão. Art. 39. São atribuições do Presidente: I – presidir as sessões e os trabalhos do Conselho e seus órgãos; II – convocar reuniões ordinárias e extraordinárias, na forma do artigo 16 deste Regimento Interno; III – fixar o programa para as sessões ordinárias e propor a ordem de cada sessão; IV – designar relator para os assuntos em pauta, no caso em que não se trate de matéria que requeira audiência de Comissão Permanente ou Câmaras Temáticas; V – participar, quando julgar necessário, dos trabalhos de qualquer Comissão; VI – formular consultas e promover conferências, por iniciativa própria ou das Comissões, sobre matéria do interesse do Conselho; VII – encaminhar ao Secretário da pasta à qual estiver vinculado as deliberações do Conselho; VIII – encaminhar ao Secretário da pasta à qual estiver vinculado a indicação dos servidores necessários para o pleno desempenho das atividades do Conselho; IX – nomear os integrantes das Comissões; X – representar o Conselho ou delegar representações; XI – mobilizar os meios e recursos indispensáveis ao pleno e eficaz funcionamento do Conselho; XII – baixar portarias, instruções, ordens de serviço, resoluções e os demais atos resultantes da deliberação do Plenário; XIII – após processo circunstanciado, aplicar penas disciplinares; XIV – delegar competência; XV – autorizar a execução de serviços fora da sede do Conselho; XVI – manter contato permanente com o Conselho Nacional do Esporte e, sempre que possível, com os demais Conselhos Estaduais de Esporte do País; XVII – determinar a elaboração de normas para a execução dos serviços administrativos; XVIII – cumprir e fazer cumprir as disposições da lei e deste Regimento Interno; XIX – conceder licença aos Conselheiros, na forma e nos casos previstos neste Regimento Interno; XX – exercer as demais atribuições não especificadas neste Regimento Interno, inerentes a sua função “ad referendum” do Plenário. CAPÍTULO V. DA SECRETARIA GERAL. SEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO. Art. 40. A Secretaria Geral do Conselho Estadual de Esporte é exercida pelo dirigente máximo da Fundação Catarinense de Esporte – FESPORTE, sendo suplente o seu substituto legal. SEÇÃO II – DAS ATRIBUIÇÕES Art. 41. São atribuições do Secretário Geral: I – substituir o Presidente do Conselho Estadual de Esporte nas suas faltas e impedimentos; II – coordenar as atividades da Secretaria Executiva do Conselho; III – exercer outros encargos que lhe forem atribuídos pelo Presidente do Conselho. CAPÍTULO VI. DAS COMISSÕES PERMANENTES E DAS CÃMARAS TEMÁTICAS. SEÇÃO I – DAS COMISSÕES PERMANENTES. Art. 42. Para a análise de assuntos de sua competência legal, o Conselho Estadual de Esporte se organizará através das seguintes Comissões: I – Comissão de Esporte Educacional; II – Comissão de Esporte Participativo; III – Comissão de Esporte de Rendimento;  IV – Comissão de Legislação e Normas. Parágrafo Único – Além das Comissões Permanentes, o Presidente do Conselho Estadual de Esporte poderá constituir Comissões Especiais, quando julgar necessário ou por sugestão do Plenário. Art. 43. As Comissões Permanentes serão constituídas em cada ano civil, permitindo-se a recondução dos mesmos componentes, observado o disposto no artigo 4º, deste Regimento Interno. Art. 44. As Comissões serão ouvidas todas as vezes que o Plenário entenda de solicitar os seus estudos. Art. 45. Para exame de assuntos específicos, poderá o Presidente da Comissão, convocar qualquer Conselheiro vinculado à matéria em pauta. SUBSEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO. Art. 46. Cada Comissão Permanente será composta por 6 (seis) Conselheiros, sendo, 5 (cinco) efetivos e 1 (um) suplente, dentre os quais será eleito o seu presidente. § 1º. Em caso de vacância, o Presidente do Conselho Estadual de Esporte designará o substituto. § 2º. No caso de ausência eventual dos membros efetivos e de seus substitutos, o Presidente do Conselho Estadual de Esporte poderá convocar qualquer Conselheiro para completar o quorum da Comissão. § 3º. Cada Conselheiro poderá integrar, simultaneamente, até 2 (duas) Comissões Permanentes como membro efetivo. Art. 47. As Comissões Especiais serão compostas a critério do Presidente do Conselho Estadual de Esporte. SUBSEÇÃO II – DA DELIBERAÇÃO. Art. 48. Os pronunciamentos das Comissões terão caráter de parecer e serão submetidos à discussão e votação do Plenário. Parágrafo único. O Plenário poderá delegar competência às Comissões para deliberação em caráter definitivo. Art. 49. As matérias distribuídas às Comissões serão objeto de parecer escrito, devendo o Conselheiro discordante oferecer voto em separado. Art. 50. As Comissões poderão convidar para participar dos trabalhos, sem direito a voto, técnicos de reconhecida competência ou representantes das entidades interessadas, para esclarecimento das matérias em debate. Art. 51. As deliberações das Comissões serão tomadas pela maioria dos presentes, cabendo ao presidente o voto de desempate. SUBSEÇÃO III – DA COMPETÊNCIA. Art. 52. Compete às Comissões Permanentes: I – a apreciação de toda matéria de responsabilidade do Conselho Estadual de Esporte, nos moldes da legislação vigente; II – apresentar ao Plenário parecer fundamentado sobre os assuntos submetidos à sua apreciação; III – baixar processos em diligência para complementar sua instrução; IV – requerer à Presidência do Conselho Estadual de Esporte a convocação de pessoas físicas ou representantes de entidades públicas e privadas, para a elucidação de fatos e situações; V – sugerir à Presidência a inclusão de processos na pauta da Sessão Plenária, nos casos de urgência. SEÇÃO II – DAS CÃMARAS TEMÁTICAS. Art. 53. Para análise das matérias que forem submetidas à sua apreciação, o Conselho Estadual de Esporte organizar-se-á em câmaras temáticas e deverá observar: I – a utilização de processos e métodos que permitam a manifestação crítica dos diversos segmentos esportivos da sociedade catarinense; II – a distribuição equânime do apoio do Estado por todo o território catarinense; III – a oportunidade do surgimento de novas modalidades, de iniciativas ainda inéditas ou experimentais que possam contribuir para o aprimoramento e desenvolvimento sócio-esportivo-educacional da comunidade catarinense; e IV – a necessidade de incentivo aos jovens atletas e a grupos alternativos não filiados a organizações tradicionais. Parágrafo Único. As câmaras temáticas poderão contar com a participação de atletas, técnicos, dirigentes esportivos, promotores, estudiosos e organizações da sociedade civil. SUBSEÇÃO I – DA COMPOSIÇÃO DAS CÂMARAS TEMÁTICAS Art. 54. Cada Câmara Temática será composta de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 6 (seis) membros, dentre os quais será eleito o seu presidente. § 1º. Em caso de vacância, o Presidente do Conselho Estadual de Esporte designará substituto. § 2º. No caso de ausência eventual, o Presidente do Conselho Estadual de Esporte poderá convocar substituto para o Conselheiro ausente, o qual não poderá ser investido na função de presidente da Câmara. § 3º. Cada Conselheiro poderá integrar, simultaneamente, até 2 (duas) Câmaras na condição de membro efetivo. SUBSEÇÃO II – DA DELIBERAÇÃO DAS CÂMARAS TEMÁTICAS Art. 55. Os pronunciamentos das Câmaras Temáticas terão caráter de parecer e serão submetidos à discussão e votação do Plenário. Art. 56. As matérias distribuídas às Câmaras Temáticas serão objeto de parecer escrito, devendo o Conselheiro discordante oferecer voto em separado. Art. 57. As deliberações das Câmaras Temáticas serão tomadas pela maioria dos presentes, observado o quorum mínimo, previsto no artigo 53 deste Regimento Interno.  SUBSEÇÃO III – DA COMPETÊNCIA DAS CÂMARAS TEMÁTICAS Art. 58. Compete às Câmaras Temáticas: I – dar parecer e promover estudos técnicos e pesquisas sobre assuntos submetidos à sua apreciação, tomando a iniciativa na elaboração das proposições necessárias; II – baixar processos em diligência para complementar sua instrução ou para determinar o cumprimento de exigências indispensáveis ao deslinde do feito. CAPÍTULO VII. DA SECRETARIA EXECUTIVA. Art. 59. A Secretaria Executiva, sob a orientação do Secretário Geral, será responsável pelo protocolo e arquivo de documentos e acervo do Conselho Estadual de Esporte. Art. 60. São atribuições da Secretaria Executiva: I – secretariar as sessões do Conselho; II – lavrar as atas das sessões plenárias e proceder à sua leitura; III – providenciar a execução das medidas determinadas pelo Presidente; IV – instruir os processos a serem apreciados pelo Plenário, dando cumprimento aos despachos neles proferidos; V – prestar, em Plenário, as informações que lhe forem solicitadas pelo Presidente e pelos Conselheiros; VI – prestar, aos Conselheiros, assessoramento técnico-administrativo para o desempenho de suas funções; VII – manter permanentemente informados os segmentos representados no Conselho Estadual de Esporte. TÍTULO III. DO CERTIFICADO DE REGISTRO DE ENTIDADE DESPORTIVA – CRED. CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS. Art. 61. O Certificado de Registro de Entidade Desportiva – CRED, será outorgado pelo Conselho Estadual de Esporte às entidades que comprovarem sua existência legal, funcionamento regular na promoção ou participação em eventos desportivos ou prestação de serviços relevantes à comunidade. Parágrafo Único. Nos moldes da Lei Estadual nº 9.808, de 26 de dezembro de 1994, as entidades contempladas com o Registro de Entidade Desportiva, farão jus ao recebimento de recursos de natureza pública ou benefícios fiscais na forma da legislação vigente. Art. 62. O Conselho Estadual de Esporte regulamentará, através de resolução, a outorga do Certificado de Registro de Entidade Desportiva – CRED. Art. 63. A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Esporte, através de lista atualizada, informará à Secretaria de Estado à qual o Conselho estiver vinculado, a relação das entidades agraciadas com o Certificado. TÍTULO IV. DOS PROCESSOS ELETIVOS CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. Art. 64. Os processos para indicação de Conselheiros, aludidos no art. 4º, III, alíneas “a” a “f”, deste Regimento Interno, serão disciplinados através de regulamentação expedida pela Presidência do Conselho Estadual de Esporte, observada a legislação vigente. Art. 65. A eleição de sede para eventos promovidos pelo Sistema Desportivo Estadual de Santa Catarina será regulamentada por deliberação do Plenário, observados os Regulamentos Gerais de cada competição. Art. 66. A criação de honrarias, bem como a outorga das já existentes, serão decididas pelo Plenário do Conselho Estadual de Esporte. Parágrafo Único. Os critérios, para avaliação e deliberação sobre a concessão de honrarias, serão estabelecidos pelo Plenário, em sessão específica. SEÇÃO I – DA INDICAÇÃO DE CONSELHEIROS. Art. 67. A indicação de Conselheiro, por intermédio dos segmentos elencados no art. 4º, III, alíneas “a” a “f”, sem prejuízo de outras disposições, observará: I – a publicação de edital para o processo eletivo, elaborado pelo Conselho Estadual de Esporte com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência da data de indicação oficial a ser apresentada pelos segmentos esportivos envolvidos; II – a comprovação da publicação de edital, elaborado pelos segmentos envolvidos, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência do processo eletivo; III – cópia autenticada da ata da assembléia que elegeu o(s) representante(s) do segmento. Art. 68. Na omissão de qualquer segmento relacionado no caput do artigo anterior, o Plenário do Conselho Estadual de Esporte elaborará lista tríplice, que será apresentada ao Secretário da pasta à qual estiver vinculado o Conselho, para deliberação e nomeação por parte do Chefe do Poder Executivo do Estado de Santa Catarina. Art. 69. Os Conselheiros indicados no art. 4º, III, alínea “b”, deste Regimento Interno, terão seu processo eletivo elaborado pelo Plenário e publicado com 60 (sessenta) dias de antecedência da data da eleição. SEÇÃO II – DA ELEIÇÃO DE SEDE. Art. 70. Respeitados os Regulamentos de cada competição, a eleição de sede, para as etapas estaduais, dos eventos promovidos pelo Sistema Desportivo Estadual de Santa Catarina, observará ainda: I – a inscrição dos municípios interessados junto ao Conselho Estadual de Esporte, nos moldes e prazos estabelecidos por resolução expedida pelo Plenário do CED; II – o cumprimento total das exigências previstas no Caderno de Encargos de cada competição; III – o voto secreto dos Conselheiros, sendo vedada qualquer manifestação prévia acerca das candidaturas. § 1º. O Conselheiro que, comprovadamente, se manifestar favorável ou contrário a qualquer candidatura perderá o direito a voto na escolha da sede. § 2º. O Conselheiro que possua vínculo profissional com município candidato, independente de manifestação prévia, fica impedido de votar na escolha da sede do evento em questão. § 3º. No caso de omissão da suspeição prevista no parágrafo anterior, qualquer Conselheiro, fundamentadamente, poderá apontá-la, cabendo ao Plenário a decisão final, em caráter irrevogável. SEÇÃO III – DAS HONRARIAS. Art. 71. A criação de honrarias, dentro do que convém ao Conselho Estadual de Esporte, será estabelecida por decisão do Plenário. Art. 72. A deliberação sobre a concessão de honraria, será efetivada em sessão específica, de caráter reservado, por intermédio de voto secreto dos Conselheiros. TÍTULO V. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS. Art. 73. Aos Conselheiros fica assegurado o pagamento de gratificação, a título de jeton, por dia de convocação a que comparecerem, nos moldes da legislação vigente. Parágrafo Único. O Conselheiro que também integrar o Comitê Gestor do FUNDESPORTE fará jus aos benefícios referidos no caput, de forma não-cumulativa. Art. 74. O período de atividades ordinárias do Conselho Estadual de Esporte será de 1º de fevereiro a 20 de dezembro. Art. 75. A apresentação de matéria para deliberação do Conselho Estadual de Esporte compete: I – ao Governador do Estado; II – ao Secretário da pasta à qual o Conselho estiver vinculado; III – ao membro do Conselho Estadual de Esporte; IV – a quem tiver legítimo interesse, mediante petição fundamentada. Art. 76. É facultada a criação, pelo Conselho Estadual de Esporte, dos Conselhos Regionais e Microrregionais de Esporte, ou órgãos de assessoria de âmbito regional e microrregional, que terão suas atribuições determinadas em regimento próprio, aprovado pelo Plenário do Conselho Estadual de Esporte. Art. 77. As despesas de funcionamento do Conselho Estadual de Esporte correrão à conta do orçamento da Secretaria de Estado à qual o Conselho estiver vinculado. Art. 78. As propostas de modificações e os casos omissos deste Regimento Interno serão apreciados e resolvidos pelo Plenário, por maioria dos Conselheiros presentes, observadas as disposições legais. Florianópolis, SC, 07 de julho 2009. Este Regimento Interno foi aprovado na Sessão Plenária Ordinária, realizada no dia 07 de julho de 2009, pelos seguintes Conselheiros: Presidente:
Pedro José de Oliveira Lopes. Conselheiros: Victor Tadeu de Andrade, Ademar José da Silva, Ademar Podgaietsky, Amaury Wagner Veríssimo, Cleberson Fabiano Nichele, Carioni Mees Pavanello, Carlos Luiz Weber, Darcio de Saules, Idemar Ângelo Tomasi, Elson Campos Ferreira, Frank Fred Utech, Hercílio Paraguassu Antunes de Freitas, Ivan Carlos Agnoletto, Mário Sérgio Ranzolin Vieira, Pedro Jorge Cortes Morales, Roberto Carlos Marangoni, Rudy José Nodari, Sady Cayres Berber, Samuel Fernando Linhares e Sérgio Vieira Galdino .// Processo nº 02/CED/2009 – Sugestões de mudança no Código de Justiça Desportiva pelo TJD/SC. Parecer: Por tratar-se de matéria afeta ao TJD, somos de parecer favorável pelo seguimento do feito, com conseqüente aprovação, uma vez que busca facilitar os tramites da Justiça Desportiva de SC. Voto do Relator: Pela aprovação. Voto da Comissão: Acompanha o parecer do relator. Decisão da Plenária: Aprova o parecer da comissão. Processo nº010/CED/2009 – Falta de conselheiro a sessão ordinária. Parecer: Conforme documentos constantes deste processo, justificativas por e-mail dos conselheiros Ademar Podgaietsky, Roberto Carlos Marangoni, Darcio de Saules e via telefone Mário Sérgio Ranzolin Vieira. I – Acata as justificativas e encaminha a presidência para fazer contato com os conselheiros  Ademar, Roberto e Darcio. Voto do Relator: De acordo com as justificativas encaminha-se á presidência para contato com os conselheiros do item da análise I. Voto da Comissão: Acompanha o voto do relator. Decisão da Plenária: Aprova o parecer da comissão.// Certificado de Registro de Entidade Desportiva – CRED: Os processos com pedido de concessão aprovados foram: Processo nº 009/CED/2009 – Associação Desportiva Saudades; processo nº 033/CED/2009 – Federação Catarinense de Skate; processo nº 047/CED/2009 – Associação de Desenvolvimento Comunitário dos Empregados Ceramistas e Agrícolas da Foz do Rio Tijucas; processo nº 050/CED/2009 – Federação Catarinense de Tênis; processo nº 054/CED/2009 – Federação de Vela do Estado de SC. Foi concedida renovação as seguintes entidades: Federação Catarinense de Voleibol; Federação Catarinense de Ciclismo, Federação Catarinense de Atletismo e Sociedade Desportiva Vasto Verde.// Processos SEITEC Aprovados: Comissão Temática das Federações Esportivas – Ptec nº315/095 – Federação Catarinense de Motociclismo (R$ 80.000,00); ptec nº 250/090 – Federação Catarinense de Motociclismo (R$ 80.000,00); ptec nº 1754/092 – Federação Catarinense de Atletismo (R$ 120.000,00); Comissão Temática de Ligas/Clubes Esportivos: Ptec nº 752/096 – SC Empreendimentos Esportivos e Culturais (R$ 100.000,00); ptec nº 2173/093 – Associação Atlética Universitária (R$ 100.000,00).Comissão Temática de Atletas: Ptec nº 08/095 – Fernanda K. Hermenegildo (R$ 21.000,00); ptec nº 39/098 – Alex Ramos Veeren (R$ 10.000,00); ptec nº 318/094 – Eduardo Corrêa da Silva (R$ 25.000,00); ptec nº449/091 – Eduardo Tonet Milani (R$ 60.000,00); ptec nº 763/098 – André Palermo Szucs (R$ 40.000,00); ptec nº 903/094 – Thiago C. Dobuchak (20.000,00); ptec nº 1340/093 – Neslo Schneider Neto (R$ 10.000,00); ptec nº 1675/095 – Taynara Bonetti da Silveira (R$ 10.000,00); ptec nº 1821/091 – Bruno Di Bernardi (R$ 10.000,00); ptec nº 1892/096 – Diego Martins (R$ 20.000,00).// O conselheiro Sérgio Vieira Galdino, Presidente da Comissão Temática de Atletas, solicita que quando do pedido recursos por atletas, este venha com análise da federação correspondente, evitando-se assim a liberação de recursos ao postulante não federado. O senhor Presidente solicita a comissão de Legislação e Normas a formatação de resolução sobre o assunto para apreciação.// ASSUNTOS GERAIS: O conselheiro Hercílio Paraguassu Antunes de Freitas agradece o cartão recebido pelo transcurso de seu aniversário, também parabeniza a Fesporte pelos cursos de capacitação que vem realizando junto aos municípios. Lembra que no ano passado foi aprovado um projeto de como estruturar os municípios de acordo com a Lei Pelé. Solicitando ao conselheiro Victor Tadeu de Andrade verificar da possibilidade de ser realizado este ano.// O conselheiro Sady Cayres Berber agradece o cartão recebido pelo transcurso de seu aniversário.// Não havendo mais nada a tratar o Presidente do CED, Pedro José de Oliveira Lopes, agradeceu a todos e deu por encerrada a reunião. Esta Ata depois de aprovada será assinada pela Secretaria do CED e pelos Conselheiros presentes. 
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